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Tt gislativo caÚlrinense recebe os participantes do Fórum qu~jápas$oU por Chile, Para~ai e Argentina 

~ ° 

Promovido pelo LegiSÚltillO catarinense e pela União de 
Parlamentares do Mercosld, o IV Fórum do Corredor do Corredor 

Bioceânico Central envolve representantes de cinco países 

D
urante dois dias - 28 e 29 
-, parlamentares, especia­
listas e autoridades da Ar­
gentina, Chile, Paraguai, 

Uruguai e Brasil, além da França­
pela primeira vez participando do 
Fórum e representando a Arco La­
tino -, dão continuidade aos deba­
tes para criação do corredor ligan­
do a costa brasileira, no Oceano 
Atlântico, ao Chile, no Pacífico, for­
talecendo e abrindo caminhos para 
o desenvolvimento econômico e 
social do Conesul. 

Os trabalhos do IV Fórum do 
Corredor Bioceânico Central, do 10 

Seminário sobre Recursos Hídricos 
do Mercosul - Aqüífero Guarani e 
do 10 Encontro de Universidades do 
Mercosul, eventos que acontecem pa-

ralelamenrnte, começaram na manhã 
da quinta-feira (28), mas algumas de­
legações chegaram um pouco antes, 
como a comitiva do Paraguai, que 
foi recebida durante a sessão ple­
nária da tarde de quarta-feira (27). 

O presidente da UPM (União 
de Parlamentares do Mercosul), de­
putado Celestino Secco (PP), ao sau­
dar os participantes do IV Fórum 
do Corredor Bioceânico Central en­
fatizo~ que a magnitude política, eco­
nômica e sociológica do Corredor, 
vai muito além da abrangência geo­
gráfica expressiva dos territórios en­
tremares de várias naç·ões. '1\van­
çaremos nos debates iniciados em 
Valparaíso, Montevidéu e Córdoba, 
nessa nova oportunidade de apro­
fundarmos a integração entre nos-

sos povos, cada um deles com seus 
tesouros naturais, culturais e educa­
cionais, para mutuamente partilhá-los 
e preservá-los", relatou. 

O presidente da Casa, deputa­
do Julio Garcia (PFL), lembrou que, 
depois da assinatura do' Tratado- de 
Assunção, em 26 de março de 1991, 
considera o Fórum e a União dos Par­
lamentares do Mercosul- recentes ex­
periências de integração da América 
do Sul-, as mais bem-sucedidas ini­
ciativas, não somente pelo seu cará­
ter integrador, mas também pelo seu 
significado diplomático em sua mai- . 
or abrangência. 

A cobertura completa, com os 
encaminhamentos e documento final 
do evento, estarão na próxima edi­
ção do AL Notícias. 

-s 

I 

68000007/2002 - DRlSC 
ALESC 

CORREIOS 

Ano 7 N!! 200 

c 



2 - ~ FLGJR.I~NÓPOLIS, 29 DE ABRIL DE 2005 

IV Fórum do Corredor Bioceânico Central Obra romântica 
é lançada na AL Ao mesmo tempo em que o processo de 

globalização parece quebrar o Estado nacional 
e mesmo o regionalismo, surge um movimento 
de aproximação gradual entre países fronteiri­
ços, cujo fenômeno é o da contigüidade. Essa 
base contígua, que se torna sólida, é a alavanca 
para melhorar a inserção internacional compe­
titiva, em que os elementos geoeconômicos e a 
vizinhança geográfica passam a ser instrumen­
tos úteis à sobrevivência. Conjugados esses fa­
tores, o processo de integração bilateral e sub­
region '3.1 avança. 

Contemplando esse novo cenário, a As­
sembléia Legislativa do Estado de Santa Cata­
rina e a União de Parlamentares do Mercosul 
promovem, nos dias 28 e 29 do corrente mês, 
o IV Fórum do Corredor Bioceânico Central, 
avançando nos debates iniciados emValparaí­
so, Montevidéu e Córdoba; consolidando con­
quistas e antecipando soluções para os obstá­
culos que tenhamos que enfrentar. Buscaremos 
os espaços em governos nacionais e institui­
ções internacionais, como a Integração da IRSA 
(Infra-Estrutura Regional da América do Sul), 
o BID (Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento) a CAF (Corporação Andina de Fomen~ 
to) e o FONPLATA (FUndo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata). 

Aos segmentos já representados no Corre­
dor, juntaremos as Universidades e Academias, 
a Arco Latino e outros, fomentando o intercâm­
bio e a troca de experiências. 

Harmônicos com a preocupação das ques­
tões ambientais da preservação e utilização racio­
nal dos recursos hídricos, realizaremos, parale­
lamente ao Fórum, o I Seminário sobre Recursos 
Hídricos no Mercosul - o Aqüífero Guarani, que 
se constitui na mais importante reserva estraté­
gica para o abastecimento da população, para o 
desenvolvimento das atividades econômicas e do 
lazer. 

o projeto das jovens sociedades da Améri­
ca do Sul é uma obra em aberto e já está na hora 
de construirtnos nosso próprio caminho, com ou­
sadia e criatividade, aproveitando nossa base ter­
ritorial, nosso estoque de riquezas naturais e a 
capacidade de trabalho e adaptação de nossos po­
vos. Não é mais possível continuar acreditando 
num modelo suicida, que trata as fontes de ener­
gia e demais recursos naturais como algo sem va­
lor, com custo zero. 

Que este Fórum seja profícuo, atenda às ex­
pectativas de todos e encamiJllhe o fortalecimento 
do Mercosul e a formação do Parlamento Sula­
merieano. 

Deputado Celestino R'oque Secco (PP) 

}JGaleria de Artes Meyer 
Filho, no halldaAssem­

lé-ia Legislativa, foi o 
palco de lançamento do primei­
ro livro do florianopolitano 
Eduardo Goedner Capella, um 
romance intitulado O ReHcárío 
das Santas VerdadB$. Formado em 
Direito pela Univali (Universida­
de do Vale do Itajaí) , Eduardo 
nasceu em 1969 e atua na área de 
Direito Administrativo, sendo 
membro da Comissão de Morali­
dade Pública da OAB/SC. 

O autor escreve desde os 11 
anos, quando fez a poesia "Como 
eu queria que o mundo fosse", 
em 1980, que foi publicada no 
primeiro informativo do Hospi-

tal Joana de Gusmão. Sua influ­
ência vem dos autores estrangei­
ros Dostoievski e Thomas Mann 
e dos brasileiros Machado de As­
sis, Euclides da Cunha, Jorge 
Amado e Fernando Sabino, entre 
outros. 

Segundo Eduardo, sua obra 
fala sobre as aparências. ':As apa­
rências enganam. Este romance 
sintetiza a história de um fazen­
deiro com muito dinheiro, que 
mascara a opção sexual de seu fi­
lho, homossexual, que morre. No 
dia do velório, o fazendeiro con­
trata uma atriz para se passar por 
uma antiga namorada, que o filho 
conhecera na época em que estu­
dava na cidade grande". (DAB) 

Dia 2, llh - Comissão de Saúde - Audiência pública Regula­
mentação da Profissão Médica 
Local: Plenário 

Estiagem: o problema está nas causas 
Dia 2, 19h - Sessão solene em homenagem aos 170 anos da 
Polícia Militar de Santa Catarina 
Local: Plenário 

o pior período de estiagem dos últimos 
40 anos em Santa Catarina deve nos trazer, 
antes de posições sobre suas conseqüências, 
o questionamento sobre suas causas. O agri­
cultor catarinense enfrentou um problema de 
grande dimensão e que ainda está gerando 
transtornos e prejuízos. Mas isso foi o efeito. 

Como parlamentar, a agricultura sempre 
foi uma das minhas baiideiras. A valorização 
do homem do campo e políticas de incentivo 
para a permanência no meio rural são o norte 
de ações que temos que ter em mente. Conju­
gado a isso, devemos pensar no respeito à na­
tureza e em uma exploração sem agressão ao 
meio ambiente. A defesa que interessa a to­
dos, seja no campo ou na cidade, é o desen­
volvimento sustentável. A fórmula para evi­
tar ou reduzir a intensidade das estiagens, está 
no uso responsável dos recursos naturais. Só 
assim iremos garantir o sustento do homem e 
a preservação da natureza. 

O noss'o Estado tem seu modelo econômi­
co fundamentado na agricultura familiar e na 
pequena propriedade rural e por isso devemos 

buscar a cultura do desenvolvimento sustentável. 
Nos diversos encontros corri os agricultores, nas 
visitas a suas propriedades e nas discussões com 
o governo do Estado, tenho constatado a urgência 
de medidas preventivas. A busca do capital não 
pode ser desmedida, devido ao alto custo da des­
truição de nossos rios, nascentes, florestas, que a 
cada ano sofrem com poluição, dejetos, desmata­
mentos, ocupações irregulares, agrotóxicos. O fe­
nômeno climático da estiagem é apenas é uma res- _ 
posta da natureza à agressão sofrida. 

Existe uma questão cultural a ser repensa­
da, que é a forma de exploração da terra, mas 
junto a isso devemos incentivar e desenvolver 
políticas públicas que priorizem a recuperação 
do solo, o plantio direto de culturas com cober­
turas verdes, recuperação de mata ciliar nas en­
costas dos rios, proteção das nascentes, agricul­
tura orgânica, tratamento de dejetos animais, sa­
neamento básico. A responsabilidade de um fu­
turo melhor para nós e nossos filhos é de todos, 
e não apenas dos homens e mulheres que exer­
cem função públicas. 

Deputado NarCÍzo Pal'Ísotto 

Dia 3, 10h30min - Comissão de Transportes - Audiência pú­
blica para debater o projeto, a implantação e a pavimentação 
da SC-447 (Lauro Müller/Treviso) 
Local: Plenário 

Dia 3, 19h - Exposição em homenagem aos 170 anos da PM 
Local: HaU da Alesc 

Dia 3, 19h - Escola do Legislativo - Abertura do Simpósio 
sobre a Imigração e Cultura Alemães na Grande Florianópolis 
Local: Auditório do Tribunal de Contas 

Dia 4, 9h - Comissão de Transportes - Audiência pública 
sobre o transporte coletivo de passageiros na Grande 
Florianópolis 
Local: Plenário 
Dia 5, 14h - Abertura oficial do I Programa Nacional de For­
mação de Agentes Políticos 
Local: Auditório do Tribunal de Justiça 

Comunique-se com o Jornal do Poder Legislativo 
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Horácio Braun recebe homenagem 
j\jAssembléia Legislativa, 

por proposição do de­
putado Rogério Men­

, onça - Peninha 
(PMDB), homenageou na noite-do 
dia 19, em Plenário, o jornalista blu­
menauense Horácio Antônio 
Braun. A solenidade foi aberta pelo 
presidente Julio Garcia (PF1...) e con­
tou com a presença da deputada 
Ana Paula Lima (PT). 

(f 010 C4rltn K/lIlm) 

Trajetória 
Horácio Braun iniciou aos 14 anos sua 

carreira trabalhando como repórter no jornal 
A Nação, dos Diários Associados, e em segui­
da.no jornal Cidade de BJumenEu, do grupo 
A Notícia. Aos 17 anos, começou a produzir 
o programa Resenha Catarinense, na TV Para­
ná, de Curitiba, cujo sinal era repetido no Vale 
do Itajaí. Aos 19, foi trabalhar na implantação 
da Rádio Blumenau e da única agência de no­
tícias que já houve no Estado, a RICA (Rede 
Catarinense de Notícias). 

Na seqüência, criou o jornal Impacto e 
implantou a primeira agência de propaganda 
de Blumenau, a Scriba. Na área de televisão e 
cinema, teve uma passagem pela produtora 
Intervídeo, do Rio de Janeiro, além de ter pro­
duzido audiovisuais para empresas e temáti­
cos, ganhando prêmios nacionais, entre os 
quais um do Ministério da Cultura. Entre os 
vãrios prêmios conquistados, está o Prêmio 
Colunista Ouro Nacional para revistas alter­
nativas, em anúncio criado para a Companhia 
Hering, e o Projeto Rondon, com o lema "In­
tegrar para não entregar". 

Infeliz do povo que precisa de 
heróis, uma das máximas produzi­
das por Bertold Brecht, inspirou o 
discurso de Peninha no relato feito 
sobre a trajetória do jornalista. "Fe­
liz o povo que celebra seus humo­
ristas. Ele é o próprio relações pú­
blicas da cultura barriga-verde, que 
espalha pelo mundo com humor e 
perfeição. É quase impossível co­
nhecer os usos e costumes catari­
nenses sem falar do Horácio. De 
tudo ele sabe um pouco. Quando 
não sabe da história, sabe o cami­
nho, a fonte para chegar até ela", 
enfatizou o parlamentar. 

Uma das poucas unanimida­ o jornalisÚl, com a placa, entre a esposa o filho e o depuuuIo Peninha 
Braun morou por pequenos períodos na 

França e nas Antilhas Holandesas (Curaçao) e 
no Brasil já morou em Florianópolis, Brus­
que, Jaraguá do Sul, Criciúma, Joinville, Cu­
ritiba, Rio de Janeiro e Brasilia. Está.casado -
com sua quinta esposa e tem dois filhos. 

des, devido ao seu espírito irreve­
rente e bom humor, nas palavras da de­
putada Ana Paula, Horácio Braun "é ta­
lento blumenauense que ganhou o reco­
nhecimento pela competência e extrema 
criatividade, sendo uma marca de Blu­
menau e de sua gente". É também um 
personagem que não pode ser dissocia­
do da Oktoberfest, a qual personifica até 
hoje, depois de abrilhantá-la nos desfi­
les e nas contagens regressivas da festa 
que ele instituiu e que se tornaram tra­
dição. 

Horácio Braun também foi home­
nageado pelo amigo Cao Hering, pelo 

prefeito de Blumenau, João Paulo 
Kleinübing (PF1...) e pelo jornalista Moa­
cir Pereira, presidente em exercício da 
Associação Catarinense de Imprensa, e 
emocionou-se ao receber a placa da As­
sembléia Legislativa ao som da orques­
tra de Blumenau. Com seu jeito irreve­
rente, Horácio, na tribuna, queixou-se 
que derrubaram o seu discurso e disse 
que iria fazer o remendo. "Os deuses 
fazem os homens. Os homens não fa­
zem homens e as mulheres podem fa­
zer. Elas só podem ser deusas porque 
vêm à terra reproduzir homens", disse 

lembrando frases de sua mãe e contando 
sua história, anunciando mais uma de 
suas promoções com boas doses de hu­
mor, como a criação do Dia do Vadio, a 
ser comemorado no próximo dia 2 de 
maio. 

Presentes ainda ao evento, o dire­
tor de Comunicação do Estado, José Au­
gusto Gayoso Neves, representando o 
governador Luiz Henrique da Silveira, o 
corregedor do TCE (Tribunal de Contas 
do Estado), Wilson Wan Dali, e amigos 
que compareceram para prestar homena­
gem ao irreverente jornalista. (CA) 

Foi criador de botecos e atualmente cui­
da do Bistrô 69, instalado há 11 anos no Sho­
pping Neumarkt de Blumenau. Escreveu dois 
livros, Blumenau AlJes BJau e Kit do Amor e 
Bom Humor e está preparando outros dois, 
Blumenauês - O Jeitinho de Falar no Vale do 
Itajaí e Do Fundo da Alma, reunindo mensa­
gens de positivismo, de paz e do bem. Há 13 
anos trabalha no Jomal de Santa Catarina, 
onde escreve uma coluna diária. (CA) 

Djalma relata viagem à França Protocolo vai estimular 
inclusão digital I

ntegran~ damissão ofi­
cial que foi à França 
juntamente Gom o g0-

vernador do Estado, o 
deputado Djalma Berger 
(PSDB) relatou a impor­
tância de apresentar as 
potencialidades que San­
ta Catarina possui, sen­
do um dos grandes pó­
los exportadores. 

Com a presença do 
ministro do Desenvolvi-

. mento, Indústria e Comér­
cio, Fernando Furlan, do 
presidente do BNDES, 
Guido Mantega, na aber­
tura do Fórum Brasil/Fran­
ça, Berger destacou que 
"este ano é o ano do Brasil na 
França". Segundo ele, o em­
presariado francês reconhece 
a potencialidade do mercado 
catarinense, porém, "cobram 
das autoridades mais infra-es­
trutura, investimentos em 

energia elétrica e menos im­
postos. 

Porto de Le Havre -Djal­
ma Berger comentou ainda a 
respeito da visita que a mis­
são fez ao porto de Le Havre, 
segundo maior em volume de 
carga daquele país, com 26 qui-

lômetros. Além da grandio­
sidade do porto, outra ques­
tão deixou o parlamentar bas­
tante impressionado quanto 
à seriedade no trato com a 
questão ambiental, além da 
aprovação do governo fran­
cês, as obras de ampliação do 
Porto, precisaram também do 
deferimento da Comunidade 
Econômica Européia. "Lá, o 
embargo de obras somente 
acontece com a análise crite­
riosa dos órgão competen­
tes". Isto motivou o deputa­
do a elaborar projeto de lei, 
que apresentará brevemente, 
com o objetivo de dotar os 
órgãos públicos de mecanis­

mos que garantam a paralisação 
de obras somente mediante au­
torização dos órgãos competen­
tes, ou seja, os mesmos que for­
neceram a liberação da obra po­
derão impedir a sua continui­
dade.(MOR) 

Um protocolo de inten­
ções entre.a Assembléia Legis­
lativa e o CDJ-SC (Comitê para 
Democratização da Infonnática) 
viabilizando ações que promo­
vam a inclusão digital está em 
fase de finalização. O CDI é uma 
organização não-governamental 
que promove a inclusão digital 
e o exercício da cidadania atra­
vés das EICs (Escolas de Infor­
mática e Cidadania). O trabalho 
do Comitê foi apresentado na 
segunda-feira (25) ao Parlamento 
pelo presidente do CDI-SC, An­
tônio Paulo Póvoas Dias, quan­
do foram discutidas algumas 
formas de colaboração entre as 
partes. 

Segundo Carla Maria Viei­
ra Pedrozo, diretora da Escola do 
Legislativo, a Assembléia pode 
colaborar cedendo o uso da grá-

fica para a confecção de fôlde­
res de divulgação do trabalho do 
em. por exemplo. ''TambélD po­
deria ba er doação de computa­
dores e a utilização da sala mul­
tiuso em períodos de recesso", 
sugeriu. 

O cm, criado em 1995 no 
Rio de Janeiro, atua em comuni­
dades de baixa renda e junto a 
instituições que atendam pesso­
as com necessidades especiais. 
Está presente em 20 estados bra­
sileiros e outros dez países. As 
escolas são mantidas com a aju­
da de empresas mantenedoras 
(que doam recursos financeiros) 
e apoiadoras (que doam serviços 
e equipamentos). Em Santa Ca­
tarina, atua desde 2001, e conta 
com 42 escolas instaladas nas re­
giões de Blumenau, Chapecó, 
Criciúma e Florianópolis. (MAP) 

.-
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a h ça disc e ações contra 
violência à criança e adolescente 

No final da reunião, no último dia 19, foi elaborada uma carla-compromisso. Nesse documento foram apontadas 
ações que devem ser cumpridas pelos poderes Executivo, Legislativo e Judicúírio, no prazo de um mês. 

Graziela May Pereira 

Educadores assistentes 
sóciais e sociedade dis­
cutiram ações de Gom-
15àtlfE;Qooam:aus-trato 

violência e exploração sexual in­
fanto-juvenil, na 1 a Jornada Ca­
tarinense pela Infância e Adoles­
cência Protegidas contra a Vio­
lência e Exploração Sexual Infan­
to-juvenil, coordenada pela Co­
missão de Direitos e Garantias In­
dividuais, Amparo à Família e à 
Mulher. Durante o encontro fo­
ram descritas ações desenvolvi­
das pelo municípios e também as 
dificuldades e problemas enfren­
tados no combate à violência. O 
próximo e último encontro será 
em Criciúma. 

Com mais de 300 partici­
pantes, o evento realizado no 
Clube Recreativo 7 de Setembro, 
iniciou pela manhã com palestra 
de Miguel Benjamim Minguilo 
Neto, representante da FMSS 
(Fundação Maurício Sirotsky 
Sobrinho). "Viemos aqui para 
mobilizar a sociedade catarinen­
se para um problema que está na 
nossa frente, acontece todos os 
dias e que não queremos enfren-

tar. "Minguilo também falou da 
eampanha "O amor éi!llIlaipr he­
rança. cuide das CIianças/~ cuja 
idéia central e conscientizar as 
pessoas e estimular. amudança. de 

áb' os eJde cemportamento. 
Ronério Heiderscheidt, 

prefeito de Palhoça, apontou o' 
crescimento desordenado como 
um dos principais motivadores 
do aumento da violência. "Te­
mos que mobilizar nosso muni­
cípio para a realização de um 
multirão de inclusão social", 
afirmou o prefeito. 

Daniel PáIadirw, promoÚJr de PálJwça, Amorim, RonIrio e Dirce 
Heiderrcheidl, secretária da Assistência S«ial e Habitafiio 

Prefeito de PaIllQÇ4 

(no detalhe) pediu 
mutirão, diante de 
um auditório lotado 
Ih educadores 
e consellleiros 

Compromisso -----------
Durval da Silva Amorim, representan­

te do Ministério Público, pretende trabalhar 
com as cartas-compromisso que são firma­
das em cada encontro. 

A carta-compromisso, além de reafir­
mar as políticas públicas e pontos já conso­
lidados pela legislação específica - nos ní­
veis federal, estadual e municipal, tendo com 
o principal base o ECA (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) -, engloba ainda ações nas­
cidas das experiências e necessidades locais. 
(Confira no destaque os principais pontos 

da carta-compromisso de Palhoça). 
Para garantir o encaminhamento das ações 

no prazo de 30 dias, foi criada comissão per­
manente, integrada pelas seguintes instituições 
e orgãos públicos: Secretaria Municipal da As­
sistência Social e Habitação de Palhoça, Con­
selho Tutelar, Conselho Municipal dos Direi­
tos da Criança e do Adolescente, Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Educação, Programa Sentinela, Coordenação do 
Fórum Municipal pelo Fim da Violência e Ex­
ploração Sexual Infanto-juvenil. 

- Abêrl:u.ta de discussão so­
bre a lei que criou o Gonselho 
Tutelar no município 

- Instalação de mais wn Con­
selho 

- Criação de um banco de d~ 
das junto à Secretaria Municipal 
de-Assistência Social e Habita­
ção das famílias atendidas pelo 
Programa de Atenção à Criança 
eaQ Adolescente com os respec­
tivos ateQdimentos rec-ebidos 

- Efetivação de uma poUtica 
municipal e estadual para o con­
trole social da migração com foco 
na situação local de violência e 
maus-tratos contra~ criança e o 
adolescente; 

-A.plieação, interação e fisca­
lização das políticas públicas e 
legislação fec\erais, estaduai e 
municipais; 

- Efetivar companha de 
conscientização na mídia 

- Garantir a QI9posta d~ aten­
dimeuto a,o vi . mizador sexual, 
paralelo ao enapmÍDhamento ju­
dicial; 

- GaI'antir ·as propostas defi­
nidas pela cemis ôes do Fó­
rum Munidpal pelo Fim da Vi­
olência e Ex'Ploração Sex-ualln­
fanto-ju enil; 

- Fomentar a mobilização em 
p;rol da instalaçã.o de uma Vara 
Especializada G:ompetente para 
processar e julgar crimes sexu­
ais~ 

- lnteragir em prol da flexibi­
lização dos programas federais 
e estaduais para o município, 
cenforme necessidade e realida­
de locaL garantidas em TenncHie 
Compromisso. 

*Assinam o documento: Comissão de Direitos e Garantias Ftmda­
mentais, Amparo à Família e à Mulher da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina; Ministério Público de Santa Catarina; Centro de 
Apoio Operacional da Jnfância e Juventude; Fundação Maurício 
Sirotsky Sobrinho, Secretaria Municipal da Assistência Social e Ha­
bitação, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente, Conselho Tutelar .. Fórum Municipal pelo Fim da Violência e 
da Exploração Sexual Jnfanto-juvenil e outras instituições que atu­
am na defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente. 
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edicina o e denú cias 
Trabalhadores sugerem instalação de CPf durante audiência pública que discutiu doenças e acidentes do trabalhe 

Scheila Dziedzic 

C
erca de 700 trabalha 
dores eliderançaS sin­
dicais reuniraril-se, 
no dia 25, em audiên­

cia pública, a segunda organiza­
da pela Fetiesc (Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias do 
Estado de Santa Catarina) e pelo 
Movida (Movimento Catarinen­
se de Defesa da Saúde e Segu­
rança da Classe Trabalhadora). O 
encontro foi requerido pelo de­
putado Francisco de Assis (PT), 
e contou a participação de seus 
pares petistas Paulo Eccel, Vania 
dos Santos, Dionei Walter da Sil­
va, além do deputado federal 

Parlamentar de Inquérito) para 
investigar a Medicina do Traba­
lho e a atuação dos peritos médi­
cos, motivada por relatos de tra­
balhadores sobre a prática de pe­
ritos do INSS e de empresas. A 
situação foi ilustrada pelo depu­
tado Dionei Walter da Silva, in­
formando que a Associação de 
Portadores de Doenças Profissi­
anais do Vale do Itapocu apre­
sentou denúncia contra médicos 
do trabalho, por formação de qua­
drilha. 

lUro Passos (PT/SC). 
Uma das conseqüências 

imediatas do evento poderá ser a 
instalação de uma CPI (Comissão 

O evento fez parte das ativi­
dades referentes ao dia 28 de abril, 
data que marca o Dia Internacio­
nal em Memória das Vítimas dos 
Acidentes e Doenças do Trabalho, 
incentivando a reflexão, desenca­
deando as campanhas de preven­
ção e promovendo a cultura de 
segurança e saúde no trabalho. 

Eccel1amentou a ausência de representantes do INSS 

Estatísticas 
Assessor de formação da Feti­

esc, Sabino Bussanello diz que no 
Brasil a situação não é confortável e 
que existem muitas deficiências nas 
estatísticas sobre o assunto, pois in­
cluem apenas os trabalhadores do 
mercado formal, com registro na car­
teira de trabalho. Mesmo assim, da­
dos de 2002 registraram aproxima­
damente 388 mil casos de acidentes 
e de doenças recorrentes do traba­
lho que resultaram em quase 3 mil 
mortes e 15 mil incapacitados per­
manentes. Esses, ocasionam gastos 
com benefícios resultantes de aciden­
tes e aposentadorias especiais na or­
dem de R$ 7,2 bilhões. 

No mundo, segundo dados da 
OIT (Organização Internacional do Tra­
balho), cerca de 270 milhões de aci­
dentes no trabalho matando mais de 
2 milhões de pessoas por ano. Uma 
média de 5 mil mortes a cada dia. As 
doenças profissionais atingem 160 

milhões de trabalhadores, resultando 
em 1,65 milhão de acidentes fatais. Or­
ganizadora da audiência pública, a Fe­
tiesc desenvolve diversas atividades, 
como seminários, cursos, palestras, 
encontros e audiências, promovendo 
o debate sobre saúde e segurança da 
classe trabalhadora. 

O deputado Vania dos Santos 
defende a necessidade de o Estado 
brasileiro avançar na busca de me­
lhores condições de trabalho, prote­
gendo as pessoas em sua integrida­
de física e na acepção da palavra 
vida. "É hora de lutar para alterar a 
legislação e mudar as estatísticas que 
apresentam nUmeras". 

O líder do PT, Paulo Eccel, que 
também participou da primeira au­
diência pública, realizada em 28 de 
abril do ano passado, quis saber dos 
resultados já alcançados pelo movi­
mento e lamentou a ausência de re­
presentante do INSS. 

Ações 

dos Trabalhadores Têxte 
Rio do Su Regiã 

Foram delineadas ações para a 
conquista de cinco objetivos: protes­
tos contra a violência, a insegurança 
e a epidemia de doenças no ambien­
te de trabalho; conscientização. sen­
Sibilização. prevenção e organização 
da sociedade na tentativa de superar 
os problemas vivenciados pela clas­
se trabalhadora em relação às doen­
ças profissionais; pressão para que 
as autoridades e órgãos públicos pas­
sem afi.scalizar, prevenir e:regulamen-

tar matérjas referentes a garantias e 
proteção das trabalhadores. 

Fechando a lista de metas, a Fa­
tiesc, com apoio dos parlamentares 
presentes quer sensibilizar deputa­
dos federais para que aprovem pro­
jeto de Lei que tome crime a prática 
de téonicos e assessores de empre­
sas (médicos do trabalho. técnicos e 
engenheiros de segurança, fisiotera­
peutas, entre outros), quando emiti­
rem laudos falsos. 

Comissão quer diagnosticar 
problemas da saúde 

Os integrantes da 
Comissão de Saúde, 
presidida pelo deputa­
do Antônio Aguiar 
(PFLJ, aprovaram na 
terça-feira (26) a reali­
zação de audiências 
públicas e diligências 
na rede hospitalar de 
Santa Catarina, consi­
derando o que classifi­
caram como "uma das 
mais graves crises do 
setor". O roteiro das 
audiências iníciará por 
Florianópolis e percor­
rerá várias cidades do 
Estado, que serão 
apontadas pelos gabi­
netes dos membros da 
Comissão. 

O requerimento 
que deu origem fi deci­
são sobre as diligênci­
as foi proposto pela 
deputada Odete de Je­
sus (PL). "Queremos 
apurar, investigar e ob­
ter mais informações 
acerca das infecções 
hospitalares. Outro ob­
jetivo é verificar tam­
bém as condições dos 
profissionais da área, 
dos médicos e dos ma­
teriais que utilizam nos 
processos de esteriliza­
ção, as roupas cirúrgi­
cas, luvas, bem como a 
higiene em geral nas 
instalações", explicou a 
parlamentar. 

O roteiro de audi­
ências públicas nas prin­
cipais regiões do Estado 
tem a finalidade de ela­
borar um amplo diagnós­
tico sobre a situação da 
estrutura física e das po­
líticas públicas na área 
da saúde. Esta proposta, 
subscrita pelos deputa­
dos Dionei Walter da Sil­
va (PT), Antônio Aguiar 
(PFL) e Ana Paula Lima 
(PT), além de propiciar 
um amplo debate, deve­
rá contar com a partici­
pação de integrantes do 
Ministério da Saúde, Se­
cretaria de Estado da Saú­
de e Consórcios Munici­
pais de Saúde. (MOR) 
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' HOMISSÕES 
Agricultura falniliar 

Meta é e • 
I 

Gr~iela May Pereira 

A 
agricultura familiar 
responde por 60% 
de todos os alimen­
tos que chegam à . 

mesa dos brasileiros e para a 
safra de 2004/2005 o governo 
federal estará destinando ao agri­
cultor familiar R$ 7 bilhões atra­
vés do Pronaf (Programa Nacio­
nal de Fortalecimento da Agri­
cultura FamilÍél!'). Em Santa Ca­
tarina, 41 % da área rural corres­
pondem à agricultura familiar, 
representando 70% da produção 
agrícola do Estado e 20% da pro­
dução brasileira. Estes dados 
motivaram os seminários para 
discutir encaminhamentos, re­
solver dúvidas e buscar facilitar 
ações que estimulem atividades 
que gerem agregação de valores 
pelos agricultores. Rivaldo Macari (ao centro), quer implementar projeto que ampl# a prodUfão, impulsionantÜJ (1 

No último dia 22, mais de 
100 pequenos agricultores se debruçaram 
sobre o assunto, nas dependências do 
Clube Bonjardinense, em Bom Jardim da 
Serra, durante o segundo seminário rela­
tivo ao tema realizado através da Comis­
são de Agricultura e Política Rural, re­
querido e coordenado pelo deputado Di­
onei Walter da Silva (PT). O primeiro foi 
realizado em Guaramirim. Conforme o 
parlamentar, os próximos seminários de­
verão acontecer nas cidades de Mafra, Rio 
do Oeste, Dona Emma, São Joaquim e 
Urubici. O encontro em Bom Jardim con­
tou com a presença do deputado Sérgio 
Godinho (PTB). 

Bom Jardim da Serra, município do 
Planalto Serrano, está a 270 quilômetros 
da capital. Sua economia está baseada nas 
culturas do milho, feijão, batata e, prin-

cipalmente, da maçã. Em média, 0 muni­
cípio produz 45 mil toneladas de maçã, 
mas no último ano, devido às más con­
dições do tempo, a produção diminuiu 
para 28 mil toneladas. 

"Nós temos condições de desenvol­
ver um projeto especialmente programa­
do para aumentar nossos índices de cres­
cimento e desenvolvimento. E o caminho 
de tudo, o in.ício de tudo, é a realização 
desse projeto", afirmou o prefeito Rival­
do Macari (PMDB). 

Durante o seminário, vários seto­
res apresentaram programas e projetos 
que favorecem e apoiam a agricultura fa­
miliar. O representante da secretaria es­
tadual da Agricultura e Política Rural, 
Ari Geraldo Neumann, apresentou pro­
gramas como o Mierobacias, que aumen­

ta a inclusão do agricultor famili­
ar através da preservação, recu­
peração e aumento de renda, o 
Boa Pesca e o Programa Beija-flor. 
O Beija-flor refere-se à qualifica­
ção permanente da mão-de-obra 
rural em processo de formação de 
uma nova geração de agricultores, 
proporcionando condições de ca­
pacitação e de instrumentalização 
aos jovens para produzir e geren­
ciar seu próprio negócio; oferecer 
aos pequenos produtores rurais, 
principalmente os jovens, meios 
de aprendizagem para acessar re­
des de informações (Internet), 
equipamentos e programas de in­
formática e capacitá-los a novas 
oportunidades de emprego ou ne­
gócios. 

Representando a Epagri (Em­
presa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina), 
o engenheiro agrônomo Frederico 
Buchele falou sobre o programa 
Agregação de Valores, enquanto 
Jurandir Gugel, delegado estadual 
do Ministério do Desenvolvimen-

to Agrário, falou sobre políticas públicas 
do governo federal para a agricultura fa­
miliar. "O governo está determinado a 
consolidar este modelo e para isso o Pro­
naf é um grande guarda-chuva de apoio 
aos agricultores", garantiu. 

Ao secretário executivo do Pronaf, 
Luiz Ademir Hessmann, coube expla­
nar e detalhar o funcionamento do cré­
dito do Pronaf na agricultura familiar. O 
Pronaf aumentou em mais de R$ 6 mil 
os recursos para a safra 2004/2005. "É 
no município que as coisas acontecem e 
os aumentos dos recursos acontecem de­
vido ao maior envolvimento dos sindi­
catos, maior envolvimento do Estado e, 
principalmente, maior organização do 
produtor. É preciso cada vez mais inte­
resse. Agora o grande objetivo do Pro­
naf é levantar a demanda", disse. Sio­
nei Lauro de Souza, superintendente re­
giõnal da Conab (Companhia Nacional 
de Abastecimento), trouxe esclarecimen­
tos sobre os programas que vem desen­
volvendo junto aos produtores. 

ren a 
Novo encontro foi marca­

do para o dia 29 de maio numa 
comunidade do município para 
discutir contratos de crédito para 
a fabricação de vinagre de maçã, 
começando a colócar em prática 
a agregação de valores. O em­
préstimo de maquinário também 
foi acertado. "O grande objetivo 
do seminário é que os agricul­
tores possam conhecer as diver­
sas polfticas púbU.cas oIerecidas 
pelos governos. Também discu­
timos e tentamos resolver as di­
ficuldades. a burocracia e ama­
nutenção de créditos. E foi isso 
que fizemos aqui". reafirmou o 
deputado Dionei Walter da Sil­
va (PT). 
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Grupo busca saída-parademissões .em escolas 
U

ma solução para as demis­
sões de merendeiras, ser­
ventes e vigias das esco­
las públicas estaduais que 

devem acontecer até o dia 11 de ju­
lho, será buscada por um grupo de 
tra.balho composto pela Comissão de 
Educação, Cultura e Desporto, repre­
sentantes da secretaria estadual da 
Educação e Inovação, do Sinte (Sin­
dicato dos Trabalhadores em Educa­
ção de Santa Catarina) e dos profissi­
onais envolvidos. Esses profissionais 
são mantidos pelas APPs (Associações 
de Pais e Professores), através de sub­
venções sociais repassadas pelo go­
verno do Estado. 

Os contratos através das APPs fo­
ram considerados ilegais pelo Tribu­
nal de Contas do Estado, que também 
estabeleceu o prazo para que o gover­
no do Estado regularize a situação. 

A proposta inicial do gover­
no é de terceirização dos servi­
ços, enquanto o Sinte defende a 
realização do concurso público 
com critérios especiais, como por 
exemplo o tempo de serviço. Mas 
o representante do governo diz 
que concurso especial não é pos­
sível por ser discriminatório. 

A comissão mista deverá vi­
sitar cidades onde as contratações 
são diferenciadas. Na capital pau­
lísta, vão conhecer escolas onde 
as funções foram terceirizadas e, 
segundo a deputada Simone 
Schramm (PMDB), tiveram resul­
tados bastante positivos. Deverão 
visitar também escolas de Blume­
nau, onde a deputada Ana Paula 
Lima (PT) afirma que o concurso 
público municipal deu certo. 

O encaminhamento foi feito du­
rante reunião da Comissão - presidi­
da pelo deputado Romildo Titon 
(PMDB), na manhã do dia 27, em que 
estiveram presentes o secretário esta­
dual adjunto da Educação, Antônio 
Diomário Queiroz; o presidente do 
Sinte, Antônio Walmor de Campos; o 
presidente do Sindicato das Empre­
sas de Asseio e Conservação, Ricardo 
Dutra, e de merendeiras, serventes e 
vigias de Chapecó e da Grande Flori­
anópolis. 

Uma outra alternativa, pro­
posta por Queiroz, são as OSCIPs (Or­
ganizações Sociais Civis de Interesse 
Público), que segundo ele são uma ter­
ceirização intermediária, através de 
contrato entre o governo e as organi­
zações. No roteiro da visita estão al­
gumas cidades do Paraná, onde o con­
trato é aplicado. De forma unânime, 
0S parlamentares da Comissão de 
Educação afirmam que o problema 
precisa de solução imediata, para evi­
tar o desemprego das categorias em 
debate. (RMPP) 

Considerações ________ _ 

Infância e ãdolescência protegidas 

o problema, confmme lembrou o de­
putado Paulo Eccel (PT), é antigo e o 8,0.­
vemo precisa dialogar çom. o Sinte. "Por 
trás da decisão burocrática do 'Iiibwial 
de. Contas há conseqfiênc,ias sociais". Q 
deputado Toares Panticelli cPP). que par­
tici;pou da reunião como suplente, suge­
rinque sê v~casse a possibilidade de o 
TCE estender o prazo para o final d9S 
contratos com as APPs e defendeu o con­
curso público especial. uÉ meral e legal-

mente defensável usar critériõs es~ 
no concurso para quem se dedicou ao tra­
balho durante muitos anos", argumentou. 

Ancorandcrse em sua experiência de 
28 anosnaáfea da Educação, a peemede­
bista Simone Schramm considera o 'Con­
curso p6blico ineficaz e a terceirização é 
uma alternativa viável. Também a deputa­
daDdete de Jesus (PL) comentou sobre a 
importância do trabalho das merendeiras 
e serventes no setor'educacional. (RMPP) 

Encontro vai avaliar ações.~~bre denúncias 
Reunida na manhã de quarta-fei­

ra (27), a Comissão de Direitos e 
Garantias Fundamentais, presi­

dida pelo deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB), marcou audiência pública para 
o dia 18 de maio, Dia Nacional de 
Mobilização pelo Fim da Violência e da 
Exploração Sexual Infanto-juvenil, no 
PIEmário, a partir das 9 horas. 

A Comissão recebeu correspon­
dência da promotora de Justiça, Helen 
Sanches, coordenadora do Centro de 
Apoio Operacibnal da Infância e Juven­
tude, que relata que os maus-tratos e a 
violência sexual contra crianças e ado­
lescentes, apresentados na Jornada 
Catarinense pela Infância e Adolescên­
cia Protegidas, serão levados ao conhe­
cimento de autoridades estaduais. A 
Jornada, promovida em parceria pela 
Comissão, conselhos tutelares, gover­
nos municipais e estadual e Ministério 
Público, passou por diversas cidades. 
Em cada uma, foram discutidos os 
principais problemas e ações e políti­
cas que devem ser implementadas em 
curto espaço de tempo. 

'1\ nossa Comissão trabalhou em con­
junto com o MPE (Ministério Público Es­
tadual), que formulou uma cartilha com os 
problemas apresentados em cada um dos 

lYeputtul.osSimone ~hraJtun, ~~on (jtJ~es, Odde ih Jesus e Ana Paula Lima 

municípi0srepresentados nas audiê.ncias. 
Esperamos que estas denúncias tenham 
ressemãnc:ia junto às autoridades que se 
farão presentes ·à reunião do dia 18 de 
maio", disse Gonçalves. A parceria do 
MPE, Comissão de Direitos e Garantias e 
dos Conselhos Thtelares já debateu o tema 
da violência e dos maus-tratos em Chapec6, 
Lages, Itajaí, Toinville, Florianópolis e Pa­
lhoça e concluirá os trabalhos com uma au-

diência pública em Criciúma. 
Deliberações - Na função de 

relatora do substitutivo global de autoria 
do deputado Joares Ponticelli (PP) -, alte­
rando a Lei nO 12.921/04 do deputado 
Wilson Vieira - Dentinho (PT), que in­
clui bares e restaurantes na proibição de 
consumação mínima, a deputada Ana 
Paula Lima (PT) apresentou parecPl' &­

vorável à aprovação da TT' -' ' 

----------------------------------------------------------------------------------~~~--

havia ocorrido na Comissão de Justiça. 
O presidente, Nilson Gonçalves 

anunciou também o recebimento de ofí­
cio, de iniciativa do deputado Clésio 
Salvaro (PSDB), requerendo solidarieda­
de a Rosilene Sanderli, de 36 anos, natu­
ral de Criciúma, que está em cárcere pri­
vado no Estado de Massachussets (EUA). 
Ao deliberar sobre uma manifestação da 
Comissão às autoridades brasileiras, o par­
lamentar frisou que o senador Leonel 
Pavan (PSDB/SC) já tinha tomado uma ati­
tude neste sentido em Brasília. Ana Paula 
enfatizou que Pavan não b avia enviado 
coll'espOndênçia ao secretário Nacional de 
Direitos Humanos, Nilmário'Miranda, e 
ao s~cretário de Assuntos Internacionais 
do Ministério das Relações Exteriores, 
Roberto Colin, o que foi providenciado. 

Duas comunicações foram enviadas 
à Comissão de Saúde: da diretoria do Hos­
pital Florianópolis, informando o secre­
tário da Saúde, Dado Cherem, do fecha­
mento de 12 leitos de internação de paci­
entes cirúrgicos; e o pedido de sugestões 
da senadora Lúcia Vânia, que vai apre­
sentar até o final deste mês um ... -, 
global ao Projeto ~- T 

tado ,,~-
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I!I:OMISSÕ&S 
Recursos hídricos 

Carlos A.@.e 

O
, " Projeto de Lei na 292/04, 

de origem governamental, 
que define a Política Es­
tadual de Recursos Hídri­

cos, começou a ser discutido em au­
diência pública no dia 26, por solici­
tação do deputado Celetino Secco 
(PP). O estabelecimento de uma po­
lítica estadual é definido em legisla­
ção federal. 

A reunião foi promovida pela Co­
missão de Constituição e Justiça, pre­
sidida pelo deputado Jorginho Mello 
(PSDB) e reuniu representantes do go­
verno e autoridades ligadas ao setor 
ambiental. Conforme Celestino, a idéia 
é agilizar o processo de discussão dos 
diversos aspectos inerentes à matéria 

que trata o projeto do governo. 
Um dos princípios fundamentais 

para a discussão da política para o se­
tor, enfatizou Celestino, é a outorga de 
direito do uso das águas. Através desse 
novo instrumento, União e estados pas­
sarão a regulamentar o uso das águas, 
tendo como ~de básica de referên­
ciaa mici"Ôb~~esse aspecto deve-

Água é bem público 

-3~~ para a autonomia do 
g8leO~ .' "tritoriál dos municípi-

~p(atl,a partir das ~~aci­
as~:màe gerar conflitos de.;in~ss~ 

. municípios e, destes, c;om o,Es-
tagp, n a m edida em que ps CU:l'Sa 
d'~a, seguindo sem p .erCÜl'So .Jr.í'fiii 
raf~não r.econhecem limites t.enitorl­
a i!l, e ignoram questões sómo-ecanô-

Jas. "Por isso, a atuação dos comi­
tês das bacias hidrográficas é funda­
mental para a resolução de problemas 
locais de forma mais eficiente e efi­
caz", observou o progressista. 

Gestão - O parlamentar sugeriu a 
criação de um órgão gestor específicp 
para bs recursos hídricos. "CoriNlJ:ri:.6r~ 
gão gestor autônomo, ágil e diriâIru2o, 
podemos oferecer à sociedade um con­
junto mínimo de condições favoráveis 
à gestão sustentável destes recursos no 
Estado", assinalou. 

Para manter a transparência na ad­
ministração do futuro Fehidro (Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos), os co-

. mitês, mais uma vez, serão essenciais 
no processo de fiscalização. O Fehidro 
vai captar e destinar os recursos prove­
nientes (' ... cobrança pela utilização da 
água, s ·...,istração da Secretaria 
Estad' ~ l,rimento Susten-
tável 

{'lc:lJ S'h" ~ "(j. 
-""de-...... --,.: "" 

o projeto de lei, conforme o diretor 
do Departamento de Recursos Hídricos 
da Secretaria Estadual do Desenvolvimen­
to Sustentável, Hector Muiioz, propõe a 
criação do Departamento Estadual de Re­
cursos Hídricos e substitui a Lei na 9.022/ 
93, que instituiu o Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos. Além disso, vai alte­
rar aLei na 9.748/94, que trata da Política 
Estadual de Recursos Hídricos. 

"Havia a necessidade de as normas 
estaduais se ajustarem às federais, ela-

- ~bora.das em 1997. A lei estadual que es­
tava em vigor tinha quatro lacunas em 
relação à nacional, que não previa a exis­
tência de órgãos gestores de água, não 
equiparava o enquadramento dos tipos 
de água de acordo com a resolução do 
Conama (Conselho Nacional do Meio 
Ambiente), não registrava a criação de 
um sistema de informações e não previa 
a criação das agências de bacias", disse. 

. O professor da UFSC, Christian 
Caubet, que representa a ACMA (Asso-

4%U02Ai5'f:"'i!i'::;'1 ' 

p l!!>~ "<.Y
afap ~~~. 

~l!"l ~ aI8PO ' )tJ.J;''''!ll; 04
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ciaçào para Controle Mundial da Água), 
relatou que, no Fórum Mundial Alterna· 
tivo da Agua, realizado em Genebra, em 
17 de março, a água foi debatida como 
um bem comum e não como mercadoria, 
posição compartilhada pelo dirigente sin­
dical do Sintae (Sindicato dos Trabalha­
dores em Empresas de Água e Esgoto), 
Volnei Chucri. Representando o Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, Beate 
Frank afirmou que a criação da lei vai 
agilizar os trabalhos dos comitês. Sílvio 
Savi, que identificou-se como "cidadão co­
mum", questionou a validade de mais 
uma lei que, na sua opinião, é mais uma 
forma de arrecadação pelo governo. A pro­
fessora do Gerima (Grupo de Estudos 
Ambientais da UFSC) e do CNPq (Con­
selho Nacional de Desenvolvimento Ci­
entífico e Tecnológico), Gabriela Guedes, 
usou a tribuna para mostrar os destaques 
de jornais veiculando matérias do Dia 
Mundial das Águas, em 22 de março, so­
bre recursos hídricos. (CA) 

obre a análise f~ta pelo àeputa· 
do Celestino Secco (PP), a deputado 
Vanio dos Santos. (Pl') destacou a ne­
cessidade da realizaÇão de campanhas 
peti6dicas. "Semaconscientizaçáp, não 
adianta constituir órgâo gestor". afirmou, 
sugerindo campanhas periódicas que 
disseminem o conceito d.~ água como 
bem público fundamental . Vanio deu 
apoio à idéia de um órgão gestor de re­
cursos lúdricos e à participação popu­
lar e dos comitês na fiscalização do fun­
do e no auxílio do órgão gestor. A cria­
ção do órgão gestor foi acolhida tam­
~m pelo presidente da ComisSão de 
Thrismo e Meio l\m:biente, deputado 
Sérgio Godioho (PTB). Aimplementa­
ção pelo govemo de "ações responsá­
veis sabre a questão da 4gua" é essenci­
al. ponderou. acrescentando: "sob pena 
da lei não funcionat'. 

O líder do gevemonaAssembléia 
Legislativa, João Henrique BIasi 
(PMDB), disSe que a preOcupação do 
governo. embutida nó projeto em dis­
cussãG, é formular uma política públi­
ca séria e profunda a respeito dos re­
cursos hfchicos do E$do. "O debate 
vai permitirque.se recalhamconbibui­
çgesillllutanres paraoapedêiçoamento 
da proposta-, comentou. 

- O pteSiden te da Casan. 
~rde Wcca, enfatizou o atrasQ de 
Santa Q1tari'V!. quanto à regulamenta­
ção da matéria. '''Aqui é o verdadeiro 
caos", disparou. Como exemplo, ele 
relatou queM dois anos. durante uma 
grande estiagemno sul do Estado. o rio 
Duna, namunicfpio de Imbituba, rece­
beu água do mar. por culpa dos-arrozei-
1'05. De acordo cOm ele. onizicultOl'és 
levaram pa.ra 9S ,IJ tqil hectares dá cul~ 
turit:de arroz-a m~ quantia de'8wt 

li CaSilÍlÍ'etita' '. abastecer 4 'ihl~ 
~:de-&bitan~itOU problQmaS 
com.produ~ de arroz em Pouso Re­

dmitio. no Alto Vale dó ltajá(. 
1àii1bmn orio~êsofrecom 
agressões ambientais. além do 
rio Cubatão. fonte do abasteci­
. .m~() da GraÍlde Florian6}xr. 
&; "que foi détonado pelos agri- ' 
dilltores". "A indústria retira a 
água dos rios e não paga por 
ela. O agricultor retira a água e 
também pão paga. Precisamos 
ter um fundo para fazer uma 
política de prevenção para os 
nessos mananciais", argumen­
tou Walmor.de Lucca. (CA) 

RioDruttz, no munilJipio ,. 
hrtbiIrlbtI, ird ~ EstDdo, fiii 
"COIIIIuninIuIo" com água 
40.", •• ". (I p1'f!8itk'* 
diz Outur,porDfão de 
~dearroz 
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Fi a cia contas estaduais 
A 

contas do governo de· 
Esperidião Amin, refe­
rentes aos anos de 2001 

2002, e de Luiz Henri­
que da Silveira, relativas ao ano de 
2003, foram aprovadas no dia 27, 
em reunião da CFT (Comissão de 
Finanças e Tributação), presidida 
pelo deputado Wilson Vieira - Den­
tinho (PT). Junto com o deputado 
Dionei Walter da Silva (PT), que 
apresentou voto vista recomendan­
do a rejeição, Dentinho foi contrá­
rio à aprovação das contas. Como 
integrante da CFT no ano passado, 
o deputado Reno Caramori (PP) foi 

àapliCação na saúde, cumprida 
conforme determina a Constitui­
ção. Quanto aos recursos do 
Fundef, pela análise , o governo 
não está aplicando o mínimo de 
60% na remuneração dos pro­
fissionais ativos do magistério e 
continua utilizando-os para pa­
gamento de inativos. O dinhei­
ro do Fundef é destinado espe­
cificamente à manutenção e de­
senvolvimento do ensino fun­
damental público e à valoriza­
ção de seu magistério. 

o relator, recomendando pela apro­
vação. Dionei chamou a atenção 
para o rigor do TCE (Tribunal de 
Contas do Estado) no julgamento 
d8!' r.ontas dos municípios, o que, 
ll. .iS vezes, não é observado quan­
do da apreciação das contas dos go­
vernos estaduais. 

Endosso -À tarde, em Ple­
nário, o petista criticou o enca­
minhamento dado pela Comis­
são, e voltou a defender a rejei­
ção das contas. Em aparte, o de­
putado Francisco Küster (PSDB) 
disse que "o TCE agiu de ma­
neira correta". O deputado An­
tônio Carlos Vieira - Vieirão (PP) 
argumentou que as ressalvas e 
recomendações não são determi­
nantes para a rejeição das contas. 
Lembrou ainda que o rigor usado 
pelo TCE sobre os municípios é 
conseqüência da Portaria na 233. 
Publicada em 9 de julho de 2003, 
não poderia servir de parâmetro 
para as contas de 2001, 2002 e 
2003. A Portaria determina crité­
rios para a emissão de pareceres 
prévios relativos às contas pres-

Re1at6riDs do TCE sobre as contas de 2001, 2OfJ2 e 2003 foram alvo de divergênci4s 
Em seu voto, Dionei afirma 

que, na grande mé!ioria dos casos, o 
TCE aponta como ressalvas ou re­
comendações aspectos que ferem 
frontalmente as Constituições fede­
ral e estadual, caso de não haver 
aplicação mínima dos gastos com 
educação e saúde. As ressalvas e re­
comendações são comuns aos três 
exercícios analisados pelo TCE, ex­
cetuando-se em 2003 o que se refere 

Isenção 
o Plenário aprovou o 

Projeto de Lei na 75/05, de 
origem governamental, na ses­
são do dia 27. A nova lei au­
toriza o Executivo a conceder 
exclusão de multas previstas 
nos artigos 51, 53 e 54, da 
Lei na 10.297/96, e os respec­
tivos juros moratórios corres­
pondentes ao ICMS (Impos­
to sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Servi­
ços de Transporte Interesta­
dual e Intermunicipal e de Co­
municação). As multas e ju­
ros eram decorrentes da falta 

de recolhimento do impos­
to na entrada de gado para 
abate no estabelecimento do 
contribuinte. O imposto, 
diferido e não pago, refere­
se às aquisições de gado bo­
vino, bubalino, ovino ou 
suíno por estabelecimento 
varejista. 

A proposta estabele­
ce ainda que o sujeito pas­
sivo tenha optado pelo re­
gime tributário do Simples/ 
SC, instituído pela Lei na 
11.398, de 8 de maio de 
2000; que o gado tenha 
sido abatido em estabeleci-

Parlamento Jovem 
Com o propósito de 

exercer a cidadania e elu­
cidar o funcionamento do 
Poder Legislativo, a depu­
tada Ana Paula Lima (PT) 
apresentou o Projeto de 
Resolução na 04/05, e ob­
teve a aprovação do Plená­
rio na tarde do dia 27. que 
cria o Parlamento Jovem 

Catarinense. 
A Resolução possi­

bilita aos alunos de esco­
las públicas, matriculados 
no ensino médio, a parti­
cipação em uma jornada 
parlamentar na Assem­
bléia Legislativa, com di­
plomação e exercício do 
mandato. Serão realizadas 

tadas pelos prefeitos municipais. Os 
deputados Antônio Ceron (PFL) e 
Vieirão indicaram os deputados 
Onofre Agostini (PFL) e Reno Cara­
mori (PP) como substitutos para a 
votação do relatório referente às con­
tas de 2001, pois neste ano foram, 
respectivamente, secretários do De­
senvolvimento Econômico e da Fa­
zenda. (SD) 

Outras deliberações 
Foram aprovados também o parcelamento de valo­

res de bens adquiridos em leilões (hasta pública) promo-
idos pelo governo, a publicização da lei da meia entrada 

nos estabelecimentos e eventos abrangidos pela referida 
lei e aquisição de imó el no município de Santa Rosa do 
Sul para construção de salas de aula e uma quadra de 
esportes n Escola Estadual E Cônego João Reitz. 

mento inspecionado pelo ór­
gão estadual competente e que 
o benefício relativo ao gado 
inspecionado fica condiciona­
do ao pagamento integral, ou 
ao pedido de parcelamento do 
imposto devido no prazo de 
30 dia~ contados da data de 
publicação da leLO disposto 
na lei não autoriza a restitui­
ção de quantias pagas e, na hi­
pótese de interrupção do pa­
gamento do"impQSttl parcela­
do, o crédito trlbutãrio e)$,clu- . -
ído voltará a ser exigível pro­
porcionalmente às parcelas 
vincendas. (RV) . 

até quatro sessões durante 
o ano, acompanhadas com 
assessoramento técnico 
compatível com a evolução 
dos trabalhos até o seu fi­
nal. A legislatura terá a du­
ração de um ano e no máxi­
mo 40 deputados estudan­
tes vão compor este parla­
mente. (RV) 

Comissão arquiva propostas 
Quatro projetos foram debati­

dos pela Comissão de Legislação Par­
ticipativa, presidida pelo deputado 
Francisco de Assis (PT), na reunião 
realizada no dia 27. Dois foram ar­
quivados por serem considerados in­
constitucionais: o Projeto de Lei na 
8/04, de autoria da Associação de 
Usuários dos Transportes Cóletivos 
da Grande Florianópolis, que pedia 
a criaçãO de escolas especiais para 
alunos;. e o que concede pensão à 
viúvas de comissários de menores, 
proposto pela Associação Brasileira 
de Comissários de Menores. 

; A propo~,~" rq,):l.~";!ncentiva o 
." . .... ... , ~ . ~ ... ~:: ~ 

empreededorismo através do inves­
timento social das empresa, passou 
pelo crivo dos deputados e vai para 
a CCJ. Outro projeto, proposto pela 
Associação de Moradores do Bair­
ro Vila Nova, em Jaraguá do Sul, 
pede a revogação da tarifa de assi­
natura básica da telefonia fixa, será 
apensado ao projeto do petista Pau­
lo Eccel, reapresentado há duas se­
manas. 

Estavam presentes à reunião 
os deputados Francisco de Assis 
(PT) , Celestino Secco (PP) , Gelson 
Sorgato (PMDB) e Francisco Küster 
(PSDB). (GMP) 

Odete pede retorno 
de vagas nas Câmaras' 

A deputada Odete de Jesus (PL) 
protocolou na quinta-feira (27) pedi­
do de envio de moção ao ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Nelson 
Jobim, defendendo a volta do núme­
ro anterior de vereadores nas Câma­
ras Municipais. O número de legisla­
dores municipais foi diminuído em 
mais de 8 mil vagas em todo o país, 
com (I acatamento das resoluçõe5 
21.70 2 c 21.803. do STEC (Superior 
Tribunal ELeitoral), que C1ec r:r .. H10U a 

redução. Odete confirmou sua parti­
cipação no evento que o Modeve (Mo­
vimento em Defesa da Constituição e 
pela Volta do Número Legal de Vere­
adores) fará em Brasília, no dia 2 de 
maio. A marcha a Brasília tem o obje­
tivo de pedir apoio político para a 
causa dos vereadores. A deputada 
convidou os deputados a participe­
ram do evento. "Essa red~ :.;ão atin':;8 
diretamente as bases das 3 ,?:,?r:-~aç;üss 
paraua~l2.: ::::-3S(: ~t/ .. ~ ~o ~ 

/ 
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Hospitais de Joinville estão em crise 
O 

Hospital Regional 
Hans Dieter Schmidt e 
o Hospital São José, 
ambos no município 

de Joinville, estão passando por sé­
rios problemas, conforme anunciou 
o deputado Wilson Vieira - Denti­
nho (PT) durante a sessão plenária 
da tarde do dia 19. 

No último dia 11, Dentinho 
visitou os dois hospitais e reuniu 
dados que classificou como inacre­
ditáveis. Por isso, sugeriu à Comis­
são de Saúde - que deverá visitar 
todos os grandes hospitais do Es­
tado para detectar os principais pro­
blemas - que comece pelo municí­
pio de Joinville. Segundo Dentinho, 
o Hospital Regional apresenta pro­
blemas relacionados à falta de nm­
cionários e atestados médicos, já 
que com 800 empregados a média 
de faltas é de 1.300 por mês. Na 
prática, é como se o hospital fechas­
se as portas por dois dias. ''Além 
disso, muitos funcionários não 
comparecem e mandam outras pes­
soas em seu lugar", afirmou. 

Denunciou ainda que, dos cin­
co geradores de energia, quatro es­
tão comprometidos e um está va­
zando. E a atual rede de água é fei­
ta em tubos de aço enferrujados, 
que estão provocando vazamentos 

constantes de água. 
Projeto - Dentinho anunciou 

que vai elaborar um projeto de lei 
para controle de acesso dos hospi­
tais. "É necessário colocar catraca e 
um meio de identificação digital 
para acabar com os 'fantasmas' den­
tro dos hospitais", explicou. 

Com relação ao Hospital São 
José, que atende a região Norte do 
Estado, a situação pode ser compa­
rada com o hospital Miguel Couto, 
do Rio de Janeiro, de tão crítica. " 
O diretor geral, Renato Castro, ale­
gou que o Estado não está 
repassando nenhum re-
curso", contou. 

Duas alas do São 
José estão desativadas, se­
gundo o parlamenfar. "O 
governo federal liberou 
mais de R$ 1 milhão para 
reformar as alas A e B do 
hospital e o deputado 
Carlito Merss (PT) tem 
uma emenda de R$ 250 
mil que deve ser liberada 
em breve para comprar o 
material de oftalmologia. 
Vamos entrar em contato 
com a .sr:cr8~éida ( a Saú­
de par.l atender o,; pedi­
dos dG São JOf'G e resol­
ver os prot~emas." (TK) 

Deputada pede 
criação de delegacia 

A deputada Simone 
Schramm (PMDB) defen­
deu, em Plenário, a cria­

ção de uma delegacia especializada 
em casos de desaparecidos. Ela pe­
diu apoio dos parlamentares para 
aprovar o Projeto de Lei nO 431/04, 
de sua autoria, que tem como obje­
tivo permitir à iniciativa privada 
divulgar, nas embalagens de seus 

produtos e em extratos bancári­
os, a imagem dos desaparecidos. 

Delegacia dos Desaparecidos exis­
tente naquele Estado é, no entendi­
mento da parlamentar, um exemplo 
a ser seguido por Santa Catarina."O 
uso de todas as ferramentas possí­
veis para democratizar a informa­
ção, divulgando imagens, é uma das 
mais-eficientes maneiras de soluci­
onar os casos", argumentou a par­
lamentar. (MOR) 

Simone destacou a necessi­
dade de o sistema público melho­
rar sua estrutura para combater a 
rede de criminalidade que usa a 
criança como foco de suas ações. 
A solução de 567 casos de desa­
parecimento no Paraná, entre os 
anos de 1996 e 2003, através da 

BR-282 está em más condições 
As más condições de tráfego da BR-282 

voltaram a ser. questionadas em Plenário, pelo 
deputado Romildo Titon (PMDB), que recla­
mou da falta de recursos para a recuperação 
da rodovia. Titon, que no domingo (24) este­
ve participando de uma feira agropecuária no 
município de São José do Cerrito, percorreu 
o trecho entre esse município e Campos No­
vos e constatou que as condições da estrada 
nunca estiveram tão ruins. "Esse trecho que 
percorri, em dia de chuva, fica completamen­
te intransitável", reclamou. 

O parlamentar ainda fez um pequeno re­
sumo da trajetória dos recursos da BR-2~2. "Em 

1995, pela primeira vez na história, em mais de 
40 anos, um governador decidiu investir no tre­
cho Lages/São José do Cerrito/Vargem/Campos 
Novos. Paulo Afonso Vieira buscou o primeiro 
convênio de delegação e, em 1996, concluído 
este processo, contratou o Batalhão Ferroviário 
de Lages, mas a obra não foi concluída", expli­
cou. "Também foram detectadas algumas irregu­
laridades e as obras foram paralisadas de vez", 
completou. Segundo ele, atualmente há dispo­
nibilidade financeira para concluir a obra, mas 
o Ministério dos Transportes não se manifestou 
a respeito do assunto. "Enquanto isso, a calami­
dade continua", finalizou. (TK) 

(foto Paul Michael Bannwart) 

Liminar resgata recursos 
o deputado Joares Ponticelli. líder do PP. fa­

lou na tarde ao dia 19 sobre a decisão do Tribunal 
de Justiçado Estado.de conceder parcialmente me­
dida cautelar determinando que do recurso an­
gariados para o Fundo Social. êjJUll dedUZiaos o 
25% pertencentesaos municípios e os percentuais 
devidos ao Tribunal de Justiça, Assembléia Legisla­
ttva. Ministério Público. Tribunal de Contas e Udesc. 
A decisão foi gerada pelas Adins (Açâp Direta de 
Inconstitucionalidade) impetr1,ldas pelas bancadas 
do pP e de PT no final de março. 

A lei que criou o Pundo Social concede per­
dãe de até 50% do IC1vfS na dívida de contrib 
tes em falta com Q fisc@. Est-es recursos devem. .r 
utilizados para financiar programas de apoio à in­
clusão e promoção social. No entanto. conforme en­
tendeu o TJ, a lei asabãva por tirar reClll" os - das '­
nados por (o~da Constituição Estaçiual- das in -
tituiçõe citadas. 

Ponticelli disse que. de abril a dezembro de 
2005. os municípios catarinenses deixariam de re­
ceber R$' 65.054.000. '"Não lo se a nossa ação. o 
3m-ema estadual iria tirar dos cofres de Chapl3có' 
R$1.453.000·'. exemplificou. Ele ainda citou O mon­

tante que outros 
IlQve município 
do ESla,do deixa­
riam de rêceber. 
JOinville seria um 
deles. deí:xa:ndo 
de receber R$ 
€i.605.000: para 
Blumenau seriam 
R$ 3.883.000, e 
para Florianópo­
lis a quantia deR$ 
2,.,438.000. "Em 
média, c;;ada mu­
ni,cípio catarinen-
e deixaria de re­

ceber R$ 100 
mil". garantiu 
PontiGelli. (lvIAP) 
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Deputados defendem abertura da TV AL 
As possibilidades de 

abrir o sinal do ca­
nalde televisão ofi­
cial da Assembléia 

Legislativa - TV AL -, estão 
sendo levantadas pelo quar­
to-secretário da Mesa, depu­
tado José Paulo Serafim (PT), 
qu e foi à tribuna na tarde de 
terça-feira (26)' para defender 
a transmissão em rede aber­
ta. Atualmente, a TV AL só é 
transmitida pela rede acabo. 
Serafim esteve em Brasília 
com a finalidade de discutir 
o assunto. De acordo com ele, 
a operação dos canais em rede 
aberta é uma luta nacional da 
Astral (Associação das Tele­
visões Legislativas do Brasil). 

Além de apresentar dia­
riamente a programação dã 
Casa, a TV AL também trans-
lite outros programas. Sera­

LLm lembrou da iniciativa da 
emissora no ano passado, na 
gestão do deputado Volnei 
Morastoni (PT), que colocou 

antena nas cin­
co maiores cida­
des de Santa 
Catarina e ope­
rou em canal 
aberto. Entre­
tanto, a medida 
foi revogada em 
2005, atenden­
do determina­
ção legal. "Em 
Minas Gerais, a 
TV Assembléia 
trabalha em ca­
nal aberto e 
mais de 100 ci­
dades têm aces­
so a ela e a po­
pulação já se 
mobilizou para 
que não seja fe­
chada. Nós ainda não con­
seguimos porque existe uma 
lei, de 1963, que já foi mo­
dificada várias vezes sem al­
terar muita coisa, enfatizan­
do que o Estado tem direito 
a um canal aberto, mas que 

Küster questiona 
política de juros 

Com reportagens publi­
cadas pelo jornal Fo­
lha de S.Paulo em 

mãos, o deputado Francisco 
Küster (PSDB) utilizou deda­
"~ções de integrantes do go-

.. .:no federal para questionar 
a atual política de juros da tri­
buna, na sessão plenária do 
dia 26. Em matéria do dia 23 
de abril, o vice-presidente do 
país, José de Alencar (PL), e 
o ministro do Desenvolvimen­
to Agrário, Miguel Rossetto, 
criticaram as atuais taxas. 

O Brasil pratica a maior 
taxa real (descontada a infla­
ção) de juros do mundo, as­
sinalou Küster, citando decla­
rações de Alencar. 
Do ministro Rosse­
to, o tucano pinçou 
um pedido embuti­
do na matéria da Fo­
lha. Ao criticar os 
altos juros e a meta 
de superávit primá­
rio , Rosseto pediu 
maior audácia do PT 
para superar limites. 

Segundo rela­
tou Küster, o minis­
tro assinalou que 
"os instrumentos de 
p olítica econômica 
devem ser subordi­
n a dos éi obje tivos 

crescimento, a geração de 
empregos e a distribuição de 
renda. 

O deputado petista José 
Serafim, em aparte, lembrou­
que durante o governo de Fer­
nando Henrique Cardoso 
(PSDB) - partido ao qual Küs­
ter pertence - , muitas empre­
sas foram privatizadas para 
defender a economia. "Priva­
tizou a Vale do Rio Doce, as 
empresas telefônicas e deu 
no que deu: entregou o pa­
trimônio brasileiro a estran­
geiros. Por enquanto, o nos­
so governo não privatizou 
nada", ponderou o petista. 
(MAP/DAB) 

m a i o r e s , c o m o o Küster pede fIm .!!!!_I!olítica df!Juros _altos 

geralmente este é cedido ao 
Executivo. Porém, quem re­
presenta o Estado são os Três 
Poderes, o Executivo, o Le­
gislativo e o JudiciBrio", ex­
plicou Serafim, que acredita 
que o Legislativo tem direito 

ao uso por ser o Poder mais 
democrático, com represen­
tantes de vários partidos po­
líticos. 

Durante seu pronunci­
amento, Serafim exibiu uma 
entrevista do ministro das 
Comunicações, Eunício de 
Oliveira, na qual fala sobre 
a tramitação do projeto para 
que os canais legislativos se­
jam acessíveis em rede aber­
ta. O ministro frisou que o 
funcionamento ficará sob res­
ponsabilidade do Poder Le­
gislativo de cada Estado. 

A briga pela abertura 
do sinal foi defendida tam­
bém pelos petistas Paulo Ec­
cel. líder da bancada, e Di­
onei Walter da Silva (PT), e 
pelo deputado Antônio Car­
los Vieira - Vieirão (PP). Ele 
lembrou que a cessão sempre 
foi prerrogativa do Poder Exe­
cutivo. "Ele é que tem o po­
der de definir quem represen­
tará o Estado". (DAB) 

Projeto pretende 
coibir nepotismo 
o Projeto de 

Lei no 106/05, de 
autoria do deputa­
do Afrânio Bop­
pré (PT), que pro­
~ anomeaçãoea 
reqtrl$ição de pa­
tentes para cargos 
no serviço público 
estadual e munici.­
paI, começou a tra­
mitar na Casa no 
último dia 19. '(0 
objetivo não é per­
seguir ninguém" , 
assinalou Boppré. 

Nepotismo 
vem do latim ne­
pose lJepotis. que 
signifiearn neto e sobrinho. 
respectivamente. Posterior­
mente. ac:rescentô'U-se o su­
fixo ismoromoforrna de con­
ferir o registro de uma práti­
ca corrente"defavorecimento 
a parentes. De acordo com o 
dsptuado. a proposta é esta­
belecer limites claros na rela­
ção entre interesse públioo e 
particular, respeitando os 
princípios da nioralidade e 
da impessoalidade, em rela­
ção ao acesso aos cargos pú­
blicos. 'i'\. prática do nepotis­
mo é comum em todos os 
partidos, alguns mais, outros 
menos. Acredito que este mo-

menta seja ideaJ para de­
bater o assunto, já que há 
um projeto semelhante na 
Câmanl e. se passar)á po­
deremos ter um efeito do­
minó aqui". informou, di­
zendo-sé otimista quanto à 
aprovação da matéria 

Ele ressalva que seu 
projeto não eguaoiona to­
do os caminhos que per­
mitem a prática,caso do ne­
potismo cruzado (coloca­
ção de parentes em cargos 
públicos através da indica­
ção de outros). por ele clas­
sificado como "o pior 
tipo".íTK) 

DOS 

Vestibulares 
Os deputados aprovaram, em 

Plenário, requerimento de autoria 
do deputado Onofre Agostini (PFL), 
solicitando a unificação das datas 
para a realização de vestibulares nas 
universidades federais do pais. O 
pleito do parlamentar foi encami­
nhado ao ministro da Educação, 
Tarso Genro, e aos senadores e de­
putados federais catarinenses. 

Agostiniargumentaque, dafor­
ma como os calendários estão pro­
gramados atualmente, cada vez mais 
as op0rtunidades ficam em favor 
dos vestibulandos vindos de famí­
lias mais abastadas. "Quem tem 
mais posses consegue fazer a ins­
crição e prestar o concurso vestibu­
lar das federais em vários estados", 
constatou. 

Esta forma de seleção preju­
dica as pessoas mais carentes, que 
mal conseguem inscrever-se em um 
só concurso vestibular. 'i'\.s chan­
ces deveriam, ao menos, ser iguais, 
para que todos possam inscrever­
se em uma só unidade da federa­
ção e conCOITer em igualdade de con­
dições." (Liderança do PFL) 

Esporte na 
Escola 

O programa Esporte na Esco­
la - que já existia no Estado serviu 
de exemplo para todo o país e foi 
extinto, poderá ser reativado, caso 
seja acatada indicação ao governo 
feita pelo líder da bancada do PT, 
deputado Paulo EcceI. Entenden­
do que a educação física e o espor­
te são fundamentais para a quali­
dade de vida do aluno, o deputa­
do solicitou à Secretaria Estadual 
da Educação a imediata reativação 
do programa em Santa Catarina. 
"Se a ONU (Organização das Na­
ções Unidas) proclamou 2005 
como o Ano Internacional do Es­
porte e da Educação Física, é por­
que entende que uma criança que 
pratica esportes é um aluno me­
lhor", alerta Eccel, que acredita que 
participação, lealdade e cooperação 
são valores que se aprende quan­
do se sabe respeitar as regras do 
jogo e os direitos dos outros. 

Após a regulamentação da 
profissão de Educação Física, os 
conselhos federais e regionais es­
tão atuando para ampliar os inves­
timentos públicos no esporte. O 
programa garantirá a contratação de 
mais professores, gerando mais 
empregos. "O esporte na escale 
serve como instrumento de desen­
volvimento social e econômico". 
conclui EcceL (eM! 

--
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• aJu a 
ve r elefone 

Magda Audrey Pamplona 

C
om o objetivo de traba­
lhar pela prevençãe dos 
casos de suicídio n o 
Brasil, foi criado em 

1962, em São Paulo, o CW (Cen­
tro de Valorização da Vida). O tra­
balho do Cw, instituição filantró­
pica sem fins lucrativos, é desen­
volvido por voluntários que ofe­
recem apoio emocional, através de 
telefonema ou pessoalmente, a pes­
soas angustiadas, solitárias, com 
depressão ou pretendendo o sui­
cídio. São aproximadamente 3.500 
voluntários em todo o país. 

por 40 a 60 volun­
tários, que se reve­
zam em turnos di­
ários de quatro ho­
ras cada. A pessoa 
que liga para o Cen­
tro terá respeitado 
o direito de tomar 
suas próprias de­
cisões, inclusive a 
de suicídio, a de 
romper o contato a 
qualquer momento 
e a de permanecer 
no anonimato. 

Outro prin­
cípio do CVV é 
manter em sigilo 
tudo o que tenha 
sido dito pela 
pessoa que pro­

segundo Cléa. que é volwrtária do po to de Floria­
nópolis desde 1995, o nÚIDe.-o de ligações aumenta no pe­
ríOdo do Natal e Ano Novo, 1\5 pessoas ficam mais fragili­
zadas e sensíveis nesta época" . justifica' ~o é muito fre­
qüente. mas às vezes as pessoas tambémligam para com­
partilhar momentos de aleg$ " completa. 

Hoje, no Brasil, existem cer­
ca de 57 postos CVV (os que fun­
cionàm 24 horas) e pouco mais de 
30 postos Samaritanos Integrados 
(que não são 24 horas por falta de 
voluntários) . Em cada posto há de 
dois a quatro telefones, atendidos 

curou ajuda, bem como o que 
possa identificá-la. O anoni­
mato do voluntário também é 

mantido. Ele é normalmente co­
nhecido pelo primeiro nome e 
número de registro. 

Ela conta que o maior número de ligaÇões OCOJTe a 
noite. "O custo do telefonema é o me ruo de uma ligaçã 
local mas mesmo a sim as pe5SÇléls ligam mais à noite, 
porque é mais barato". diz Cl . a. Desde outubro, o CVV 
vem jmplantandoem I'!U8 po tos o nlÍillero 141. qae erá 
único em todo o país. "A intenção é que as pessoas Uguem 
para o 141 e aligação caia em qualquer posto do Brasil que 
esteJa com a linha desocupada" . explica a V())Juntária. Em 
Santa Catarina, apenas os po tos 24 horas já retebem liga~ 
çães atra és desse número. l'ém. a integtaçijo com os 
demais postos do ara iI ainda não pode ser feita. A pessoa 
que está em CriciÚln , por e emplo. e liga para p 141 sera 
atendida por àlguém do posto de Criciúma. 

Centro atua em Santa 
Catarina há 20 anos 

Um balanço divulgado pela Secreta­
ria da Segurança Pública e Defesa do Ci­
dadão registrou 210 casos de suicídio no 

- ", Estado no primeiro semestre de 2004. O 
número quase iguala ao de homicídios no 
mesmo período, que foi de 258. Cerca de 
3,8 casos para cada 100 mil habitantes. 
Na Região Sul, o Estado tem a maior taxa ' 
de suicídios. No Rio Grande do Sul fo­
ram 3,7 casos por 100 mil/habitantes. Os 
dois estados têm as maiores taxas de sui-
cídios do Brasil. "O suicídio já é conside­
rado pelo Ministério da Saúde um pro­
blema de saúde pública, que têm como 
principal causa a depressão" explica a vo­
luntária Cléa, que atua no posto de Flori­
anópolis desde 1995. 

pessoal), também informações, recados, tr0-
tes e enganos. 

Os postos de Blumenau e Florianó­
polis foram os que mais prestaram apoios: 
962 e 770 atendimentos, respectivamente. 
Aliás, a cidade de Blumenau é a que regis­
tra o maior número de suicídios no Médio 
Vale, de acordo com a SSP. No primeiro 
semestre do ano passado foram 42 ocor­
rências na região, sendo que 14 foram em 
Blumenau. 

Segundo André, coordenador do 
CW no Estado, mais um posto Samarita­
no será instalado em breve no Estado. Falta 
apenas a locação do imóvel para a instala­
ção do posto. 

o auxílio pode ser prBslBdo pessoalmente 

Em Santa Catarina, o Centro atua 
desde 1985, quando foi aberto o primeiro 
posto de atendimento, em Blumenau. Em 
Florianópolis, o CW atua há 13 anos. Os 

Seja um voluntário 
dois postos, juntamente com o de Criciú­
ma, o mais recente do Estado (existe há 
um ano), funcionam 24 horas todos os 
dias do ano. Santa Catarina conta ainda 
com quatro postos Samaritanos (Jaraguá 
do Sul, Joinville, Rio Negrinho e Som­
brio). 

Com exceção da cidade de Rio Ne­
grinho, que não informou seus dados es­
tatísticos deste ano, todos os outros pos­
tos do CW do estado receberam, juntos, 
5.248 contatos este ano (nos meses de ja­
neiro e fevereiro). O número de contatos 
engloba, além dos apoios (por telefone e 

Para ser voluntário do CW é ne­
cessário ter no mínimo 18 anos, dis­
ponibilidade para fazer um plantão de 
quatro horas pelo menos uma vez se­
mana e para comparecer a uma reu­
nião semanal e outra bimestral. "Es­
sas reuniões servem para os voluntá­
rios trocarem experiências, confrater­
nizarem e realizarem estudos tam­
bém", explica Cléa. Os treinamentos 
para aqueles que querem ser voluntá­
rios acontecem duas vezes por ano, 
uma em cada semestre. São dois en­
contros semanais, durante dois me-

ses. A voluntária lembra que nem to­
dos os que fazem o treinamento são 
aprovados para trabalhar no CVV "A 
gente já percebe quem não tem preparo 
emocional para atender os que ligam", 
justitlca. 

Quem tiver interesse em instalar 
um posto CW em sua cidade deve en­
trar em contato com a Comissão Nacio­
nal de Expansão através do site 
www.cvv.org.br. A Comissão trabalha 
para aumentar o número de voluntári­
os e expandir o atendimento do Cen­
tro. 

Postos 24 nO as 
Blumenau - (47) 141 
Cricíúma - (48) 141 
Florianópolis - (48) 141 

Postos S "tanos 
laraguá do Sul- (47) 275-1144 
Joinville - (47) 422-54J. 1 
Rio egrinho - (47) 644-4693 
Sombrio - (48) 533-2002 


